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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E IRRIGAÇÃO
DEPARTAMENTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL - DSA


NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA CREDENCIAMENTO DE ESTABELECIMENTOS QUE PRODUZEM, ARMAZENAM, DISTRIBUEM E/OU COMERCIALIZAM VACINAS CONTRA FEBRE AFTOSA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE 
(Lei 13.467 de 15 de junho de 2010)

1. Para o credenciamento, o responsável pelo estabelecimento deverá enviar à Divisão de Defesa Sanitária Animal (DSA), Departamento de Defesa Agropecuária (DDA), os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao Chefe da DSA, solicitando credenciamento ou renovação para comercializar vacina contra febre aftosa, informando o nome e o CRMV do Médico Veterinário Responsável Técnico da empresa (Anexo II).
b) Assinatura do Termo de Compromisso e Anexos A e B (Anexo III e anexo único).
c) Cópia da licença para o funcionamento de estabelecimento comercial, fornecido pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, para empresas que comercializam produtos veterinários, conforme Decreto Federal 5.053. (Maiores informações entrar em contato com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento pelo fone 51-3284 9507) – deve estar válida para o ano desejado.
d) Atestado da Inspetoria de Defesa Agropecuária (IDA) do município, comprovando que o estabelecimento está em condições de comercializar a vacina. Para isso a empresa deverá dispor de local adequado para manter refrigerado o produto e possuir termômetro de máxima e mínima. (Anexo V). 

e) Comprovante de recolhimento de taxa para comercialização de vacina contra Febre Aftosa: para crédito do Fundo Estadual de Apoio ao Setor Primário (FEASP). Valor: 18,8094 UPF.
2. O credenciamento terá validade até o dia 15 de fevereiro de 2019.

3. Proceder anualmente à renovação do credenciamento, com uma antecedência de 60 dias do vencimento da validade do alvará.
4. O Prazo para o credenciamento é de 60 dias após a entrega de toda a documentação necessária junto à IDA. A empresa apenas poderá comprar, estocar e/ou comercializar a vacina, quando receber o número do credenciamento.

ANEXO II

REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO PARA ARMAZENAMENTO, DISTRIBUIÇÃO E/OU COMERCIALIZAÇÃO DE VACINA CONTRA A FEBRE AFTOSA

Ilmo(a). Sr(a). 

Chefe da DSA/DDA/SEAPI-RS

Porto Alegre - RS



A Empresa  , inscrita no CNPJ nº   .   .   /    -   e Inscrição Estadual nº      , localizada no endereço      , Cep:   .   -    ,no município de      , telefone (  )     , e-mail      , tendo como Responsável Técnico o Médico Veterinário      , CRMV/RS      , vem por meio deste, solicitar o credenciamento junto à Divisão de Defesa Sanitária Animal (DSA) para o armazenamento, a distribuição e/ou a comercialização de vacina contra a febre aftosa no Estado do Rio Grande do Sul durante o ano de      , anexando para tanto os documentos necessários.



     ,       de       de 20  . 

___________________________________________________





 Assinatura do Representante Legal da Empresa

Nome:      
CPF:
   .   .   -  

ANEXO III

TERMO DE COMPROMISSO

RAZÃO SOCIAL:      
NOME DO ESTABELECIMENTO:      
INSCRIÇÃO ESTADUAL:      
CNPJ:   .   .   /    -  
ENDEREÇO:      
MUNICÍPIO:      
Aos       dias do mês de       de      , perante a Divisão de Defesa Sanitária Animal, do Departamento de Defesa Agropecuária da Secretaria da Agricultura, Pecuária e Irrigação, eu       CPF   .   .   -  , firmo o presente termo, comprometendo-me a atender as exigências do Regulamento Técnico para o Armazenamento, Distribuição e/ou Comercialização de Vacinas Contra a Febre Aftosa no Estado do Rio Grande do Sul e legislações pertinentes e cumprir as determinações relacionadas no Anexo Único deste termo, estando ciente sobre o conteúdo dos mesmos, sob pena de receber as sanções previstas em caso de descumprimento dos mesmos.

     ,       de       de 20  . 
                  __________________________________________

                                         Representante Legal do Estabelecimento e Carimbo

TERMO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO
(Anexo Único)

Pelo presente, DECLARAMOS ter conhecimento da legislação que rege a Aquisição, Armazenamento, Distribuição e/ou Comercialização de Vacinas Contra a Febre Aftosa no Estado do Rio Grande do Sul, estando cientes das obrigações e penalidades previstas. Declaramos ainda que nos comprometemos a:

1. Possuir refrigerador com termômetro de máxima e mínima, em pleno funcionamento, para controle da temperatura exigida, que deve estar entre 02 e 08 ºC;

2. Possuir refrigerador com capacidade adequada ao volume de vacina estocado, a fim de manter a correta distribuição do frio e manutenção da temperatura ideal;

3. Possuir impressa e conhecer a Legislação Estadual envolvendo febre aftosa (Lei Estadual n° 11.099/98, Decreto Estadual n° 38.930/98, Lei Estadual n° 13.467/10 e Decreto Estadual n° 52.434/15), ficando ciente, portanto, das obrigações nelas previstas, inclusive das penalidades;

4. Comunicar à IDA o recebimento de vacina contra a Febre Aftosa, a fim de que a mesma possa constatar, no ato de descarregamento, as condições em que esta vacina chegou ao estabelecimento;

5. Comunicar, semanalmente, à Inspetoria de Defesa Agropecuária (IDA) toda a venda de vacina aos consumidores, através de formulário padrão;

6. Entregar as vacinas aos consumidores dentro das normas exigidas pela DSA/DDA, ou seja, somente em caixas térmicas e acondicionadas com gelo suficiente para assegurar boas condições até o seu destino;

7. Comercializar vacinas antiaftosa aos produtores rurais, conforme esses solicitarem, nos períodos de campanha de vacinação (definidos por portaria) e somente mediante a apresentação e retenção da AUTORIZAÇÃO VÁLIDA PARA COMPRA DE VACINA, fornecida pela SEAPI, quando fora desses períodos, devendo a mesma ficar arquivada no estabelecimento por 05 anos;

8. Emitir a nota fiscal fazendo constar na mesma, o nome do criador, nº da autorização de compra de vacina emitido pela IDA (quando for vendida fora dos períodos de campanha), o laboratório, o número de doses e a partida da mesma;

9. Facilitar a fiscalização pelo SVO toda vez que este se fizer representar por seus funcionários;

10.  Comunicar à IDA, após o término dos períodos de vacinação, o saldo de vacinas existentes no estabelecimento, zelando pela conservação das mesmas;

11.  Comunicar igualmente à IDA, todas as vacinas com prazo de validade vencida, mencionando a quantidade de doses, o nome do laboratório e a partida;

12.  Comunicar à IDA sobre qualquer avaria no refrigerador, que implique possíveis prejuízos na qualidade das vacinas;

13.  Não aceitar devolução de vacinas de produtores rurais, independente do pretexto;

14.  Comercializar vacina para outro estabelecimento somente se o mesmo estiver credenciado pela SEAPI (lista disponível no site: http://www.agricultura.rs.gov.br);

15.  As filiais de empresas, que comercializam vacinas contra febre aftosa, devem ser individualmente credenciadas na DSA/DDA;

16.  Os estoques de vacina contra febre aftosa no RS, ficarão sob a guarda e responsabilidade de quem os possui, devendo estes estoques ser informados à IDA da circunscrição a que pertencem.

____________________________, ____/____/20__.

	Ciente (Carimbo, assinatura e CPF do RT da empresa)
	Ciente (carimbo da empresa, assinatura e CPF do responsável pela empresa)




ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE FUNCIONÁRIO DE ESTABELECIMENTO COM ESTOCAGEM DE VACINA CONTRA A FEBRE AFTOSA


Aos       dias do mês       de      , eu,      , CPF   .   .   -  , declaro que recebi treinamento do Serviço Veterinário Oficial e compreendi a respeito da leitura do termômetro com máxima e mínima e registro dos dados, bem como sou responsável pela verificação das condições de armazenagem das vacinas contra a febre aftosa, da Empresa (Razão Social)      , CNPJ   .   .   /    -  , situada no endereço      , no município de      /RS.


Comprometo-me a seguir as determinações abaixo, estipuladas pelo Serviço Veterinário Oficial, enquanto houver estoque, estando ciente de que qualquer descumprimento será passível de autuação à Empresa, de acordo com a legislação vigente (Lei Estadual nº. 13.467/10 e Decreto Estadual nº. 52.434/15).

1. Manter a temperatura de estocagem da vacina entre 02 e 08 ºC, com termômetro de registro de máxima e mínima;

2. Registrar 02 leituras diárias (manhã e tarde) do termômetro de máxima e mínima, em planilha padrão, inclusive durante finais de semana e feriado; 

3. Não “zerar” o termômetro de máxima e mínima;
4. Comunicar ao Responsável Técnico (RT) qualquer mau funcionamento do termômetro de máxima e mínima, para que o mesmo providencie substituição imediata;

5. Cuidar para que alimentos e água para o consumo não permaneçam no refrigerador das vacinas; 
6. Manter o refrigerador com volume de produto adequado à capacidade do equipamento, de forma a manter a temperatura dentro da faixa ideal;

7. Comunicar ao RT sobre avarias no refrigerador, ou falta de energia, que implique possíveis prejuízos na qualidade das vacinas, para que o mesmo notifique a SEAPA imediatamente;
8. Comunicar ao RT todas as vacinas com prazo de validade vencida, mencionando a quantidade de doses, o nome do laboratório e a partida, para que o mesmo notifique a SEAPA imediatamente;
	Assinatura do Funcionário


	Ciente - Responsável Legal pela Empresa

Carimbo da empresa, assinatura, nome e CPF




ANEXO V

LAUDO DE VISTORIA E ATESTADO DO SVO
*C= conforme
N/C=não conforme

	Nº.
	Item
	Observações e orientações
	C
	N/C

	01
	Produtos estocados no refrigerador
	□alimentos/bebidas (NESTE CASO, N/C) □vacina aftosa □vacinas diversas □probióticos □Outros.  Quais?__________________________
	
	

	02
	Termômetro de máxima e mínima
	O termômetro de máxima e mínima está em pleno funcionamento, em todos os equipamentos onde há/haverá estoque de vacinas contra febre aftosa.
	
	

	03
	Capacidade do refrigerador
	A empresa possui refrigerador com capacidade adequada à quantidade de vacinas que será estocada para a distribuição e para a manutenção da temperatura interna entre 02 a 08o C.
	
	

	04
	Licença de Estabelecimento Comercial emitida pelo MAPA
	Nº______________  Validade: ______/______/_________

A empresa só poderá renovar com a SEAPI após possuir a licença do MAPA para comercializar produto veterinário, válida para o ano a ser renovado.
	
	

	05
	Legislações
	A empresa possui conhecimento e cópia arquivada, da Lei 13.467/10 e do Dec. Est. 52.434/15. 
	
	

	06
	Alternativas para a conservação das vacinas, em caso de emergência (avarias no refrigerador, falta de energia)
	A empresa possui alternativas para a conservação das vacinas (ex. gelo em estoque, gerador de energia, etc.).

Qual?__________________________________________________
	
	


Nessa vistoria atesto ainda que informei ao proprietário e/ou responsável técnico pela empresa dos procedimentos que devem ser tomados quando do recebimento da vacina e do registro das comercializações, bem como do controle da temperatura.
Baseado nessa auditoria e nas legislações vigentes, dou parecer _________________ à








                               
                (favorável ou desfavorável)

Empresa ________________________________________________________________ para que a mesma armazene e distribua a vacina contra a febre aftosa no Estado do Rio Grande do Sul no ano de 20___.
 ______________________________, _____ de ___________________ de 20____.
	Carimbo e Assinatura do Médico Veterinário SEAPI/RS

	Ciente (carimbo da empresa, assinatura e CPF do responsável pela empresa)




TERMO DE CIÊNCIA DAS PENALIDADES 
(Anexo B)

Estou ciente que o descumprimento do Termo de Declaração e Compromisso, firmado com a SEAPI/RS, quando da solicitação do credenciamento do estabelecimento para ARMAZENAMENTO, DISTRIBUIÇÃO E/OU COMERCIALIZAM VACINAS CONTRA FEBRE AFTOSA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, acarretarão as seguintes sanções:

	Ocorrência
	Penalidades

	Fornecer, armazenar ou transportar produto veterinário em condições inadequadas
	Falta/avarias no termômetro de máxima e mínima
	Art. 10° da Lei Estadual n° 13.467/10 e Art. 21°, inc. VI do Dec. Est. n° 52.434/13, com penalidade prevista no seu Art. 49°- 200 UPF.

	
	Refrigerador com capacidade insuficiente/avarias
	

	
	Armazenar vacinas fora da temperatura indicada
	

	
	Não comunicar vacinas com prazo de validade vencido
	

	
	Entregar vacina ao produtor sem isopor e/ou gelo
	

	Não prestar dados de estoque de produto veterinário
	Não comunicar à IDA, após o término das etapas de vacinação, o saldo de vacinas em estoque.
	Art. 10°, parágrafo único da Lei Estadual n° 13.467/10 e Art. 21°, inc. III do Dec. Est. n° 52.434/15, com penalidade prevista no seu Art. 50°- 60 UPF.

	Não prestar informações ou executar medidas de defesa sanit. animal nos prazos e condições estipulados
	Não entregar relatório semanal de vendas
	Art. 5°, inc. I da Lei Estadual n° 13.467/10 e Art. 21°, inc. I ou III do Dec. Est. n° 52.434/15, com penalidade prevista no seu Art. 50°- 60 UPF.

	
	Não comunicar o recebimento de vacinas, no ato do descarregamento
	

	
	Comercializar para outros estabelecimentos não credenciados junto à SEAPI
	

	
	Não possuir impressões das legislações envolvendo Febre Aftosa1
	

	
	Falta de informações na Nota Fiscal2
	

	
	Receber devoluções de vacina por parte do produtor
	

	Venda de vacina sem autorização de compra, fora das etapas de vacinação
	Art. 5°, inc. I da Lei Estadual n° 13.467/10 e Art. 21°, inc. I do Dec. Est. n° 52.434/15, com penalidade prevista no seu Art. 50°- 60 UPF.

	Armazenar, distribuir e/ou comercializar vacinas contra a febre aftosa sem alvará válido, emitido pelo PNEFA/RS
	Art. 5°, inc. I da Lei Estadual n° 13.467/10 e Art. 21°, inc. II do Dec. Est. n° 52.434/2015, com penalidade prevista no seu Art. 51° - 1.000 UPF.

	Dificultar/impedir ações de fiscalização
	Art. 5°, inc. III da Lei Estadual n° 13.467/10 e Art. 21°, inc. VIII do Dec. Est. n° 52.434/15, com penalidade prevista no seu Art. 38°- 1000 UPF.


1Legislações necessárias: Lei Estadual n°11.099/1998, Lei Estadual n°13.467/2010 e Decreto Estadual n° 52.434/2015. 
2Emitir a nota fiscal fazendo constar na mesma, o nome do criador, nº da autorização de compra de vacina (quando for venda fora das etapas de vacinação), o laboratório, o número de doses e a partida da mesma;
_____________________________________, ____/____/20___.

*As penalidades poderão ser substituídas por outras, conforme publicação de novas legislações e o desconhecimento das mesmas não exime os cidadãos das suas obrigações legais.
	Ciente - Médico Veterinário Responsável Técnico

Carimbo e assinatura

	Ciente - Responsável Legal pela Empresa
Carimbo da empresa, assinatura e CPF
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